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CONTRATO Nº 4/2024

Processo nº 24.000376

  

Unidade Gestora: SECRETARIA DE GESTÃO DO TCE/MA

  CONTRATO Nº 009/2024 –
SUPEC/COLIC/TCE-MA

CONTRATO FIRMADO ENTRE O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO E A LOCADORA CONTE
LTDA EPP PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE NATUREZA
CONTINUADA DE LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS DO TIPO CAMIONETES, COM
MOTORISTA, SOB DEMANDA E POR
DIÁRIAS, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NO PREGÃO
ELETRÔNICO 002/2024 – COLIC/TCE-MA
E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ nº 06.989.347/0001-95, com sede na cidade
de São Luís, Estado do Maranhão, sito na Av. Carlos Cunha s/n - Calhau, neste ato representado por seu
Presidente, Conselheiro MARCELO TAVARES SILVA, brasileiro, divorciado, portador do Registro Geral nº
405245955 – SSP/MA, inscrito no CPF nº 427.999.103-00, residente e domiciliado nesta capital,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a CONTRATADA, a LOCADORA
CONTE LTDA EPP, CNPJ nº 08.828.429/0001-83, sediada na Rua Boa Esperança, 120, Angelim, São Luís -
MA – CEP 65062-750, com escritório nesta cidade sediado no mesmo endereço, neste ato representada
pelo seu procurador Carlos Eduardo Borges Machado, CPF 851.791.753-72; RG 61442496-8 GEJUSP/MA,
acordam em assinar o presente contrato, decorrente do Processo AdministraAvo 24000376 SEI/TCE/MA,
na forma de execução indireta, em regime de empreitada, por preço global, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – As partes, acima idenAficadas, tendo em vista o que
consta no processo SEI 24.000376, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 002/2024 – TCE/MA, realizado na plataforma Comprasgov.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL – O presente Contrato vincula-se às regras dispostas
no Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2024 – TCE/MA, Termo de Referência nº 001/2024 -
SUSET/TCE/MA constante dos autos do processo SEI 24.000376 e à proposta de preços apresentada.
2.1. São partes integrantes deste contrato e constam no respecAvo Termo de Referência (TR), em anexo,
as condições específicas desta contratação.
2.2. Fazem parte ainda desta contratação o DFD – Documento de Formalização de Demanda e o ETP –
Estudo Técnico Preliminar, nos quais podem ser encontradas normas que vão regulamentar a execução
do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA – A minuta deste Contrato foi aprovada pela
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Assessoria Jurídica junto à COLIC, conforme parecer jurídico ASJUR/COLIC nº 29/2024, de 22 de abril de
2024, nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO – ConsAtui-se objeto deste Contrato, a contratação de serviços de
natureza conAnuada de locação de veículos do Apo camionetes 4X4 com no máximo 24 (vinte e quatro)
meses de fabricação e máximo de 50.000 (cinquenta mil) km rodados, com motorista, sob demanda e
por diárias, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos para o
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
CLÁUSULA QUINTA – DO CONTEÚDO – Integram o presente contrato, independente de transcrição, os
documentos constantes do processo administraAvo nº 24000376/TCE/MA, em especial, o Termo de
Referência e a Proposta de Preços da Adjudicatária decorrente do Pregão Eletrônico nº
002/2024/TCE/MA.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR – O valor global esAmado estabelecido para o presente contrato é de R$
1.055.600,00 (um milhão, cinquenta e cinco mil e seiscentos reais), resultante do valor unitário de R$
1.450,00(mil quatrocentos e cinquenta reais) para um total de 728 diárias para locação de veículo com
motorista, conforme especificações do Termo de Referência.

Especificação Unidade Quantidade

Valor
Unitário
Estimado

(R$)

Valor Global
Estimado (R$)

Locação de veículos do tipo camionetes 4
X 4 com no máximo 24 (vinte e quatro)

meses de fabricação e máximo de 50.000
(cinquenta mil) km rodados, com

motorista sob demanda e por diárias.
Marca/Modelo: CHEVROLET/S10 Ano

Fab. /Ano Modelo: 2022/2022

De acordo com a
demanda
solicitada

728 diárias

 

R$
1.450,00

 

R$ 1.055.600,00

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor global com os tributos incidentes deve contemplar todos os serviços
necessários para o fornecimento do objeto ora licitado para o Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão - TCE/MA, localizado na Av. Carlos Cunha, s/nº, Calhau, São Luís-MA, incluindo, materiais,
insumos, mão de obra e treinamento para servidores do TCE/MA, conforme condições, quanAdades e
exigências estabelecidas no Edital e seus respectivos anexos.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO –
7.1 O pagamento será efetuado após a aceitação/atesto da prestação dos serviços licitados, objeto deste
Pregão, pela Supervisão de Serviços de Transporte - SUSET/TCE/MA, em moeda corrente nacional, por
meio de ordem bancária emiAda em nome do proponente vencedor, creditada na conta-corrente da
Contratada, indicada na proposta, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, observada a ordem
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, de acordo com artigo 141 da Lei 14.133/2021.
7.2. Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminando os produtos/serviços de
acordo com o disposto na nota de empenho, acompanhada da solicitação de pagamento (modelo anexo
V) do Edital 002/2024 COLIC-TCE/MA,
7.3. A nota fiscal, acompanhada das cerAdões negaAvas e solicitação de pagamento (modelo Anexo V),
deverá ser anexada ao Processo 24000376 SEI/TCE/MA, por meio do Usuário Externo no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI do TCEMA, ao qual a contratada foi previamente cadastrada conforme
item 23 do Edital.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais perAnentes,
sempre em conformidade com a legislação vigente.
7.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação
da obrigação ou inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou
irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A existência de qualquer pendência
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incorrerá na suspensão do prazo de pagamento especificado no item 19.5, até que a Contratada
regularize a pendência, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
7.6. O TCE/MA efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, contribuições sociais e parafiscais,
quando a legislação assim exigir.
7.7. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do respecAvo
valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 4% (quatro por cento) ao ano, equivalente ao
índice de 0,000109589, “pro rata die”.
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS
8.1. Decorrido o prazo de 01 (um) anos da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA
fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA/IBGE, que deverá retratar a variação efeAva do custo
operacional na consecução do objeto contratado, nos termos do artigo 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

8.2. A contratada tem direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão
em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou
desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

8.2.1. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparaAva entre a
data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão
financeira sobre o valor pactuado

CLÁUSULA NONA - As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/2021, legislação
correlata e aplicável, bem como nas cláusulas deste contrato e dos documentos acima referidos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, DA VIGÊNCIA E DA CONTRATAÇÃO

10.1. Este contrato observará o regime de execução de empreitada por preço unitário e sua vigência será
de 1 (um) anos, a contar da data da assinatura do contrato, prorrogável até o limite de 10 (dez) anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

10.1.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

10.2. Considera-se data da assinatura do contrato aquela constante do instrumento ou a da aposição da
última assinatura eletrônica, se mais recente.

10.2.1. O prazo para o início da execução do serviço será a parAr do recebimento da ordem de serviço,
com eficácia a partir do recebimento via endereço eletrônico (e-mail) da Contratada.

10.3. O serviço será prestado 24 horas por dia, inclusive em feriados.

10.4. O prazo de garanAa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 8.078 de 11/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor).

10.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será
prorrogada automaAcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila;

10.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

10.7 - O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI);

10.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

10.9 - IdenAficada qualquer inexaAdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiArá noAficações
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para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III); 10.10 - O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).

10.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V).

10.12 - O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesAva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

10.13 - O fiscal administraAvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanAas, as glosas e a formalização de
aposAlamento e termos adiAvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perAnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

10.14 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraAvo do contrato
atuará tempesAvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

10.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorroga- ções
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV ).

10.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

10.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

10.18 - O gestor do contrato emiArá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administraAvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeAvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII ).

10.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraAvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ).

10.20 - O fiscal administraAvo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesAva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

10.21 - O gestor do contrato deverá elaborar o relatório final com informações sobre a consecução dos
objeAvos que tenham jusAficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI ).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ADESÃO E SUBCONTRATAÇÃO

11.1- Será admitida a subcontratação do objeto contratual.

11.2 -. Não será permitida a adesão do objeto desta licitação
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento deste Tribunal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

a) Exercício financeiro – 2024;

b) Unidade Gestora – 020101 TCE/MA;

c) Fonte de Recursos – 1500.1010000 - Recursos não vinculados de impostos;

d) Ação – 2349 - Fiscalização Externa;

e) Subação – 023565 (manutenção);

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1. Em cumprimento ao disposto no arAgo 117 da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE designará, por
meio de Portaria, servidor(es) para a gestão e a fiscalização da contratação, bem como, se necessário,
servidor(es) para auxílio na fiscalização.

13.1.1 – Neste contrato 009/2024, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato
será fiscalizado, em todos os seus termos, pelo servidor indicado pelo Gestor da Supervisão de Serviços
de Transporte – SUSET/TCE/MA

13.2. Tanto o gestor quanto o fiscal atuarão em conjunto no acompanhamento e fiscalização da
contratação, incumbindo especificamente ao fiscal o acompanhamento dos serviços prestados e ao
gestor a liquidação das notas fiscais/faturas.

13.3. A existência de fiscalização por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades na execução dos serviços assumidos, nem perante terceiros,
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
a corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.

13.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, o CONTRATANTE se reserva ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio
de fiscais do contrato.

13.5. O fiscal do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com
o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária devendo comunicar o fato de imediato ao
gestor do contrato.

13.6. A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a
CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRORROGAÇÃO

14.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiAda a negociação com
o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada jusAficaAva e moAvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

14.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

14.3 – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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14.4 – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorAzados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

14.5 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Aver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  – São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) NoAficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subsAtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

h) Explicitamente emiAr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperAnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) NoAficar os emitentes das garanAas quanto ao início de processo administraAvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO – O Contratado deve cumprir todas as
obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enAdade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

c) Atender às determinações regulares emiAdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
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habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quanAdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsAtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relaAva à Seguridade Social; 2) cerAdão conjunta relaAva aos tributos federais e à Dívida AAva da União;
3) cerAdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) CerAdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerAdão NegaAva de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
ColeAvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garanAndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaAvos
à execução do empreendimento.

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aAvidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perAnente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

p)Não permiAr a uAlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiAr a uAlização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compaAbilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
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contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanAtaAvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saAsfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

w) Cumprir todas as obrigações previstas nos itens 6 e 6.1 do  Edital do Pregão Eletrônico Nº 002/2024 –
TCE-MA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Caso o licitante e/ou o fornecedor, por ação ou omissão, venha a praAcar alguma das condutas
infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administraAvo
sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da
aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento convocatório ou no contrato, quando a
licitante praticar condutas previstas em lei ou outro instrumento normativo.

17.2 As sanções de multa de mora e multa compensatória poderão ser cumuladas com as demais
penalidades, nos termos do § 7º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

17.3 Cabe ao Gestor ou ao Fiscal do contrato instaurar e instruir os processos administraAvos de
apuração de responsabilidade e eventual aplicação de sanção.

17.4 A aplicação das sanções administraAvas previstas nesta cláusula não desobriga a contratada do
cumprimento de quaisquer obrigações previstas contratualmente e nem das responsabilidades civil e/ou
criminal que seus atos ensejarem.

17.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.6 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17.7 A recusa injusAficada do fornecedor em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou reArar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa compensatória no percentual de 15%
(quinze por cento) sobre o valor da proposta e, se for o caso, à imediata perda da garanAa de proposta,
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

17.8 A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular
processo administrativo, mediante o qual se garantirão o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina
dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

18.1 – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.2 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiAvo,
submeAdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusAficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiAvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL - O presente contrato poderá ser rescindido nas
hipóteses previstas nos arAgos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, podendo a rescisão ser determinada por
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ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, na forma da lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO - Para fins de publicidade e eficácia desta contratação, o
respecAvo extrato será publicado, pelo CONTRATANTE, na imprensa oficial, sem prejuízo da divulgação
no Portal Nacional de Contratações Públicas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO - Fica eleito o foro de São Luís - MA, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente
contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do
acordo entre elas celebrado.

22.2. A parAcipação nesta Contratação Pública implica no conhecimento integral dos termos e condições
nela inseridos, por parte dos proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a
matéria.

22.3. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na
legislação vigente e não expressas neste instrumento e no Termo de Referência.

22.4. As partes envolvidas se comprometem a observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados – LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados em
razão desta avença, em especial quanto à finalidade, boa-fé e interesse público na uAlização de
informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe a presente contratação.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO BORGES MACHADO, Usuário Externo,
em 21/06/2024, às 10:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Tavares Silva, Presidente do Tribunal, em
21/06/2024, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tcema.tc.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0050606 e o
código CRC CDBACC0D.

Referência: Processo nº 24.000376 SEI nº 0050606
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